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PAUTA:   
  



1 – Abertura dos trabalhos do GTT SBCE   

Foi verificado o quórum e identificados os membros participantes.   
  
A coordenação deste Grupo Técnico Temporário iniciou a reunião apresentando a pauta 
a ser discutida.   
 

2 – Aprovação do PL que institui o SBCE  

Foi destacado o empenho de todos na construção coletiva do SBCE, parabenizando 

pela colaboração que resultou na aprovação da lei que instituiu o SBCE.  

Foi ressaltado que o texto aprovado foi muito dialogado e foram citadas algumas 

modificações que ocorreram na última versão do projeto de lei para que a votação fosse 

pactuada.  

Foram citados alguns pontos que poderiam ser matéria de apontamentos em parecer 

de sanção e veto que estão sendo conduzidos pelas diferentes pastas.  

Foi comentado que seria interessante utilizar o evento de sanção do SBCE para realizar 

a assinatura do PMI em parceria com o Banco Mundial e lançar o sumário executivo do 

Roadpmap elaborado em parceria com a Adelphi. 

Foram elencados os próximos passos a serem abordados visando a regulamentação do 

SBCE, sendo: ITMOS, registro e definição do órgão gestor.  

 

3 – Cronograma de Implementação e Órgão Gestor   

Foi apresentado o cronograma de implementação do SBCE, considerando as 5 fases 

previstas no PL e baseado em 4 blocos de implementação, sendo eles: Design, escopo 

e ambição; Conformidade e fiscalização; Alocação, comércio e registro; e Governança 

e engajamento.  

Foi comentada a intenção de solicitar a prorrogação do GT ao pleno do Comitê 

Interministerial de Mudança do Clima - CIM.  

Foi apresentada a estrutura proposta para o desenho institucional do órgão gestor, 

detalhando as unidades organizacionais e suas respectivas atribuições no contexto das 

atividades e responsabilidades do SBCE. Foi acordado que seria proposto pautar o 

assunto na próxima reunião do Subcomitê Executivo do CIM. Foram conduzidas 

discussões sobre os papeis normatizadores e executores no contexto do SBCE.  



Foi dialogado sobre a possibilidade de pautar a instituição de uma entidade transitória 

para conduzir os processos relacionados a regulamentação até a definição ou criação 

do órgão gestor, foi decidido que no momento não seria utilizada essa abordagem.  

 

4 – Atualizações no contexto da COP e ITMOS 

Foi relatado o processo de aprovação do Artigo 6 do Acordo de Paris, que trata de 

ITMOS, na COP 29. Foi citado que em 2028 acontecerá a revisão do processo.   

Foi comentado que são necessárias iniciativas para avançar no entendimento geral 

sobre o tema, na forma de cartilha ou instrumento similar. 

Além disso, é necessário estabelecer as formas de colaboração e cooperação do Brasil 

com relação ao Art. 6.2, através do desenvolvimento do quadro normativo para 

condições de cooperação.  

Outra discussão relevante nesse contexto é sobre a autorização e revogação de ITMOS 

em situações extraordinárias, assim como a demanda de elaboração de templates de 

cooperações.  

Foi comentado que existem mais de 100 projetos no âmbito do MLD que já solicitaram 

a transição e que o número deve aumentar após autorização de projetos de 

desmatamento. Foi destacado que é necessário harmonizar para esses agentes não 

sejam prejudicados em face do novo regramento a ser estabelecido.  

Foi realizada a proposta de elaboração de um plano de comunicação sobre o SBCE.   

Foi relatado que a constituição do Artigo 6.4 foi aprovada no primeiro dia da COP29, 

que trata de metodologias e remoções, adaptando as metodologias do MDL e demais 

aspectos pendentes. 

Foi comentado que é necessário ponderar sobre os custos associados aos processos e 

metodologias que serão elaborados. Além disso, será necessário ponderar como as 

regras do 6.4 harmonizarão com o SBCE e a interoperabilidade de registros e os 

sistemas de comunicação e report.  

 

5 – Conclusão e próximos passos   

Foi proposto elaborar o calendário de reuniões para o próximo ano.  

Foi informado que serão compartilhados os materiais: Roadmap da Adelphi e 

apresentação sobre estrutura do órgão gestor.  



Foi acordada a elaboração de um documento que resuma os próximos passos sobre os 

Artigos 6.2 e 6.4 no âmbito do Acordo de Paris para subsidiar a atualização da Nota 

Técnica sobre ITMOS previamente elaborada. 

Foi combinado realizar alinhamento da Nota Conceitual sobre registro e novas 

informações sobre Artigo 6.2 e 6.4. 

Será realizada a divulgação do evento de sanção da Lei que institui o SBCE. 

 

 

 

 


